PAGE  
13

Ideologia e Gasto Social

na América Latina: 1980 a 2010

Cristiane Batista

UNIRIO

CCJP / ECP

Março/2010
1) Justificativa

O mapa político da América Latina passa por profundas transformações. Após as eleições de Hugo Chávez, na Venezuela, Luiz Inácio Lula da Silva, no Brasil, Nestor Kirchner, na Argentina, e, mais recentemente, Tabaré Vazquez, no Uruguai, Evo Morales, na Bolívia, e Michelle Bachelet, no Chile, podemos notar uma guinada à esquerda do espectro ideológico da região. Nos países andinos, a população indígena ganha destaque na pauta de discussão, parcela marginalizada da vida política ao longo de décadas. A nova agenda política que começa a ganhar força na região apresenta-se como alternativa àquela até então predominante, pautada na reforma estrutural, pró-mercado, e propõe uma maior atenção aos temas do crescimento econômico e da diminuição da pobreza e desigualdade social. Diante dessa nova realidade, estaria o continente latino-americano passando por uma onda vermelha?

A discussão sobre a distinção ideológica entre partidos políticos, ou entre governos, falando de forma mais genérica, não é recente. Grande parte dos estudos sobre o tema investiga basicamente se o tipo de regime político, a inclinação ideológica dos governos e o apoio legislativo dos mesmos têm impacto nos resultados de políticas públicas. O debate ganhou força ainda maior na década de 1980, com o advento da globalização. A grande questão era descobrir se o intenso processo de internacionalização dos mercados, dos sistemas produtivos e da tendência à unificação monetária, ao qual aderiram os países do continente americano em resposta à crise do petróleo da década anterior, cujas conseqüências em termos de desequilíbrios macroeconômicos, financeiros e de produtividade atingiram em cheio a economia internacional, resultou de fato em uma perda considerável da autonomia dos Estados Nacionais, na medida em que homogeneizava os padrões de produção e consumo impondo, internacionalmente, a implantação de políticas neoliberais.

Na América Latina, em particular, os efeitos da crise financeira dos anos 70, somados à explosão da crise da dívida externa nos anos 80, levaram a um reforço, na década de 90, do modelo que vinha sendo aplicado em alguns países desde meados da década anterior pelo Banco Mundial, pelo Fundo Monetário Internacional e pelo governo americano, no chamado “Consenso de Washington”. Tal modelo propunha o ajuste estrutural, segundo o qual as mudanças nos países da região deveriam ocorrer através de políticas liberalizantes, privatizantes e de mercado, ou seja, centradas na desregulamentação dos mercados, na abertura comercial e financeira, na privatização do setor público e na redução da intervenção do Estado na oferta de bens e serviços de natureza social. No curto prazo, a proposta consistia em diminuir o déficit fiscal através da redução do gasto público.

Aqueles países que não possuíam um Estado de Bem-Estar Social estruturado e profissionalizado, que não contavam com uma política social de caráter universal, realizaram políticas de ajustes no sentido da abertura comercial e do equilíbrio fiscal, isso em detrimento da política social. Para suprir a carência de uma estrutura de proteção social mais consolidada e eficiente, esses países foram forçados a realizar programas sociais de caráter emergencial, direcionados, o que os caracterizava como Estados assistencialistas, de beneficência pública, e não Estados baseados na universalidade, igualdade e gratuidade dos serviços sociais. No entanto, em todos os casos, essas políticas foram insuficientes para reduzir a desigualdade social e a pobreza, intensificadas pelo novo paradigma econômico. 
 Por sua vez, nos países nos quais existiam políticas sociais universalizantes (previdência social, saúde e educação básica), o desmonte dessas políticas agravou consideravelmente as condições sociais, que já se encontravam em situações precárias.

A nova concepção sobre o papel do Estado apontava também para o caminho da descentralização, ou seja, para o convite à participação mais ativa e direta no processo decisório das instâncias estaduais e municipais e empresas privadas na gestão de responsabilidades até então exclusivas do poder central. Em outras palavras, a redemocratização, iniciada na década de 80 na América Latina, impulsionou o processo de descentralização política, fiscal e administrativa e da “restauração” do federalismo 
, juntamente com o compromisso de melhorar os serviços públicos e de promover a distribuição de renda. 


No caso específico do Brasil, a Federação como instituição e, no terreno próprio das políticas sociais, o gasto social como política pública, passaram por profundas transformações trazidas tanto pelo compromisso assumido com a redemocratização como pelo novo paradigma econômico. A proposta descentralizadora brotou da crítica ao padrão de proteção social construído pelos governos autoritários: hipercentralizado e iníquo do ponto de vista dos serviços e benefícios distribuídos. O objetivo era a correção das distorções do sistema de proteção social de forma a torná-lo um instrumento de redução das desigualdades sociais. A descentralização foi vista como instrumento de universalização do acesso e do aumento do controle dos beneficiários sobre os serviços sociais. À exceção da área de previdência, nas demais áreas da política social brasileira, como educação fundamental, assistência social, saúde, saneamento e habitação popular, foram implantados programas que objetivavam transferir paulatinamente um conjunto significativo de atribuições de gestão federal aos níveis estadual e municipal de governo.

As relações de poder entre as unidades subnacionais e destas com o poder central determinam os resultados do processo Legislativo em sistemas federativos. Desta forma, a importância em examinar as entidades federativas como elementos distintos e diversos, e não como um único ator coletivo, encontra-se no fato destas, em sua singularidade, influenciarem todo o processo de barganha por recursos públicos. 
 Ademais, o estudo das unidades subnacionais apresenta vantagens importantes, como possibilitar o aumento do número de observações, permitir aos comparativistas a codificação dos casos adequadamente, e, assim fazer inferências causais válidas, além de viabilizar a construção de teorias que expliquem espacialmente processos desiguais de transformação política e econômica. 

2) Objetivo Geral

A pesquisa tem por objetivo investigar se, a despeito da aparente onda vermelha que assola a América Latina, a autonomia dos Estados Nacionais latino-americanos foi de fato prejudicada pela globalização, no período pós-democratização, como defendem alguns pesquisadores. Ou seja, a intenção é verificar se existe uma variação, e não uma homogeneização, no gasto público social dos países da América Latina e quais os determinantes dessa variação, isso no início do processo de globalização (metade da década de 80 e início da década de 90). Uma variável recorrente na literatura diz respeito ao perfil ideológico dos governos. Afinal, o item ideologia é significativo a ponto de interferir no direcionamento do gasto social dos países latino-americanos, isso em pleno processo de abertura comercial? Para o contexto mais recente – anos 2000 –, diante das novas ocorrências de governos de esquerda e centro-esquerda, inclusive no Brasil, é de se esperar que o efeito da ideologia dos governos sobre as políticas públicas seja mais facilmente percebido. Portanto, o esforço da pesquisa é tentar identificar essa relação desde o período em que a importância da ideologia e dos partidos políticos foi posta em dúvida, isto é, década de 80 e início da década de 90, é nos anos 2000, com as novas experiências de governos de inclinação de esquerda observadas na América Latina.

A maioria das análises comparadas realizadas pela literatura atual, no entanto, centra a atenção no contexto político nacional, e geralmente desconsidera o contexto subnacional em sistemas federativos. Por isso, a presente pesquisa propõe também uma análise das unidades subnacionais em um único sistema federalista: o brasileiro. Na análise dos estados, a proposta é testar as mesmas hipóteses direcionadas aos países da América Latina. Pretende-se, com isso, observar como reage o gasto social nas subunidades de federação brasileira na presença das variáveis independentes correspondentes nos modelos aplicados aos países latino-americanos. Assim, em uma primeira etapa do trabalho, as estimativas dos modelos serão aplicadas, inicialmente, a quatorze países da América Latina 
, restrita ao período de regime democrático, cuja transição varia entre 1980 (Colômbia, Costa Rica, Equador, República Dominicana e Venezuela) e 1990 (Chile). Em uma etapa seguinte, os testes econométricos serão aplicados tendo como unidade de análise os 27 estados da federação brasileira, em um período um pouco menor do que aquele direcionado aos países: 1987-2010.

Para compreender o processo de formulação de políticas públicas na América Latina, a variável sistema de governo é fundamental. Grande parte dos estudos sobre a relação entre partidos e políticas públicas tem como referência as democracias parlamentaristas da Europa, nas quais encontramos partidos disciplinados, governo dependente da confiança parlamentar e aprovação de agenda governamental como condições para a continuidade do partido ou coalizão do partido no poder. A análise para a América Latina, entretanto, não deve deixar de levar em consideração as especificidades dos sistemas presidencialistas predominante na região, altamente fragmentado, em alguns países e, por conseqüência, com maiores dificuldades em formar maioria no Congresso Nacional, o que, teoricamente, dificulta a aprovação de políticas públicas porque amplia os pontos de veto e gera impasses. Em sistemas parlamentaristas o impacto nas políticas públicas de mudanças dos partidos no poder pode ser maior do que em sistemas presidencialistas porque a incidência de pontos de veto no primeiro sistema de governo é, ao menos teoricamente, menor. 
 É razoável supor que, sendo o chefe de governo selecionado pelo parlamento, sua permanência torna-se dependente da confiança dos parlamentares, portanto, a disciplina partidária, o recrutamento dos ministros no Legislativo e a centralização do poder nas lideranças partidárias incentivam a cooperação dos agentes políticos na aprovação da agenda do governo.

Em contextos presidencialistas a situação é diferente. A multiplicação dos pontos de veto inibe mudanças substanciais nas políticas públicas. 
 Além disso, no sistema de separação de poderes, o chefe do Executivo é eleito, geralmente, por eleições diretas, independente do Congresso. No caso brasileiro, por exemplo, os legisladores, para avançar na carreira política, dependem menos dos favores dos líderes partidários ou do chefe de governo do que dependeriam no sistema parlamentarista. Com isso, o incentivo a cooperar com o governo tendo em vista implementar uma agenda de políticas públicas é menor. 
 

Portanto, a eficiência nos governos presidencialistas latino-americanos seria prejudicada pela maior dificuldade em obtenção de apoio dos partidos da oposição na aprovação de políticas públicas, preservando, no limite, o status quo. Daí a importância de considerar, além do sistema de governo vigente na região, presidencialismo multipartidário, a natureza dos governos, isto é, se unidos ou divididos. Sendo assim, a análise da política dos países da América Latina deve considerar não só os partidos que apóiam o Executivo, mas também a composição partidária dominante no Legislativo. 
 Disto decorre que a relação entre partido político e políticas públicas só pode ser entendida nesta região quando se acrescenta à explicação a possibilidade de ocorrência de governos divididos, isto é, um Executivo apoiado por tendências ideológicas distintas da tendência ideológica dos partidos majoritários no Legislativo. 
 É natural imaginar que quando Executivo e Legislativo são dominados por tendências ideológicas conflitantes, a variação nas políticas públicas é menor do que quando os partidos que apóiam o governo e dominam o Legislativo convergem quanto a sua tendência programática. 

Em suma, é possível supor que, em alguns países latino-americanos, a variação nas políticas públicas é menor não porque os partidos são ideologicamente iguais ou pouco institucionalizados, mas porque a multiplicação dos pontos de veto prejudica o processo de formulação e aprovação de políticas públicas. Podemos, com isso, imaginar que, quando o Executivo e o Legislativo são dominados por tendências ideológicas conflitantes, a variação nas políticas públicas é menor do que quando os partidos que apóiam o governo e dominam o Legislativo convergem na tendência programática. Dito de outra forma, a multiplicidade de partidos em sistemas presidencialistas, característica do sistema partidário latino-americano, aumenta a necessidade de apoio legislativo e, conseqüentemente, dificulta o consenso entre o Congresso Nacional e o Executivo na definição de prioridades de políticas públicas. Por outro lado, quando a formulação e implementação das políticas não dependem tanto da negociação com a oposição, no caso de governos majoritários, a probabilidade de o governo obter o apoio necessário para atingir seus objetivos é maior. Assim, é razoável presumir que governos unificados sob regime presidencialista, assim como a maior parte dos sistemas parlamentaristas, possuem melhores condições de implementação de políticas públicas condizentes com seu perfil ideológico.

3) Objetivo Específico

Em contraposição às análises segundo as quais partidos políticos são instituições pouco importantes para explicar alterações nas políticas públicas, em especial na América Latina, a pesquisa tem por objetivo investigar se partidos políticos fazem diferença na arena governativa. Em outras palavras, a proposta da pesquisa é verificar se a hipótese – em geral, bastante questionada – da existência de diferenças programáticas entre os partidos políticos latino-americanos, ou seja, se a hipótese segundo a qual partidos políticos são instituições importantes para explicar a diferença nos gastos governamentais, está correta. Presume-se que a importância dos partidos políticos está no fato do eleitor não decidir seu voto apenas por conta de benefícios paroquiais, que existe sim um componente ideológico no voto, ou seja, a posição do eleitor quanto ao rumo a ser dado à sociedade e à economia nacional. Os partidos seriam responsáveis por informar ao eleitor a posição do candidato frente às questões nacionais, e o político, por sua vez, se beneficiaria eleitoralmente ao fazer parte de um partido por conta da imagem nacional deste junto ao eleitorado. 

Além disso, presume-se que a análise da política dos países da América Latina deve considerar não só o partido que compõe o Executivo, mas também a composição partidária dominante no Legislativo. Sendo um governo dividido, ou seja, sem maioria legislativa, é legítimo imaginar que a multiplicação dos pontos de veto inibe mudanças drásticas no status quo. Assim, as hipóteses a serem testadas no decorrer da pesquisa são: 

H1: quanto mais à esquerda do espectro ideológico está o governo, maior o nível do gasto social (educação e saúde); 

H2: o nível do gasto social (educação e saúde) é maior em governos de esquerda majoritários em comparação a governos de direita (divididos ou unificados).

A pesquisa se propõe ainda a realizar um estudo de caso utilizando dados dos estados brasileiros, no período compreendido entre 1987 e 2010, para verificar se as prioridades nos gastos públicos estaduais variam segundo a orientação ideológica dos governadores, levando-se em conta sua relação com o Executivo Nacional. O estudo de um único país nos permite observar melhor a dinâmica entre as variáveis e, assim, sanar algumas deficiências da análise estatística comparada, uma delas é não permitir captar as idiossincrasias de cada país.

4) Modelo Teórico

Com base na teoria segundo a qual governos de esquerda, considerados pró-welfare, buscam um perfil mais universalista e redistributivo para suas políticas, enquanto governos de direita, considerados anti-welfare, se preocupam mais com a estabilidade econômica via redução da inflação 
, a expectativa deste estudo é que o gasto social seja maior em governos de esquerda majoritários. Isto porque, com base na teoria pertinente, governos que contam com maioria legislativa encontram mais facilidade em implementar uma agenda de políticas que, espera-se, seja condizente com seu perfil ideológico do que governos minoritários, nos quais negociações e acordos colaterais se fazem necessários. Dada a necessidade de busca permanente de apoio, governos minoritários precisariam negociar constantemente com partidos ideologicamente mais afastados e, muitas vezes, em troca desse apoio político, aprovar políticas de menor identidade ideológica.

No intuito de avaliar a influência das variáveis políticas sobre os gastos sociais dos países latino-americanos durante o período compreendido entre 1980 e 2010, a pesquisa propõe um modelo de análise que inclui variáveis relacionadas à ideologia do governo (governos de esquerda, de centro e de direita) e à sua composição legislativa (governos majoritário, de esquerda majoritário e de centro majoritário). As variáveis socioeconômicas (população urbana, dependência demográfica, Produto Interno Bruto – PIB per capita, inflação, desemprego, abertura comercial e gasto público total – GPT) serão incluídas como controle nos modelos.

5) Metodologia

A metodologia adotada no presente estudo para teste de hipótese será a análise econométrica de painel, também conhecida como séries agregadas. 
 Esse tipo de análise permite considerar concomitantemente as dimensões espaço (país) e tempo (ano). 
 Graças à utilização conjunta entre informação temporal e unidades individuais, os problemas de correlação de variáveis omitidas com as explicativas são menores do que aqueles encontrados em bases de dados apenas temporais, também chamadas de time series. Seguindo a sugestão de Beck e Katz (1995), o modelo se baseia em uma estrutura auto-regressiva comum para todos os países (fixed effects), em contraposição a uma estrutura diferente para cada um (random effects). De acordo com os autores, a superioridade desse tipo de modelagem está no fato de, dessa forma, ser possível capturar o efeito das especificidades de cada unidade de análise eventualmente omitidas no modelo, mas que podem estar relacionadas às variáveis explicativas.

Na estimativa dos parâmetros do modelo, seguiu-se o método panel corrected standard error (OLS com erro padrão corrigido), sugerido por Beck e Katz (ibidem) para análises de painel de dimensões similares às deste artigo. Uma discussão presente na literatura refere-se à utilização do lag da variável dependente (ibidem; Achen, 2000; Wawro, 2002). Enquanto Beck e Katz (1995) defendem que a inclusão de valores defasados da variável dependente contribui para o controle de problemas de autocorrelação 
, Achen (2000) e Wawro (2002) são contrários a esse procedimento. Achen argumenta que a auto-regressividade distorce os resultados na medida em que superdimensiona o poder explicativo da variável, ofuscando os efeitos de outras variáveis explicativas e/ou provocando inversão de sinais. 

O debate técnico sobre qual é a melhor forma de especificação do modelo não está esgotado. Cabe aos adeptos da econometria optar por um deles. Para efeito desta pesquisa, será adotada a segunda posição, ou seja, a de não inclusão de valores defasados da variável dependente no modelo. 
 

5) Cronograma

1) Revisão bibliográfica (M1);

2) Coleta e organização da base de dados (M2);

3) Estimativa dos dados quantitativos (M3);

4) Avaliação e análise dos resultados (M4);

5) Confecção de tabelas e gráficos das variáveis (M5);

6) Redação da pesquisa (M6);

7) Apresentação dos resultados da pesquisa (M7).
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� Ver Soares, 2001.


� Tomando o conceito de Maria Hermínia Tavares de Almeida (1996), “federalismo é um sistema baseado na distribuição territorial de poder e autoridade entre instâncias de governo, constitucionalmente definida e assegurada, de tal forma que os governos nacional e subnacionais sejam independentes na sua esfera própria de ação. (...) O federalismo caracteriza-se pela não-centralização, isto é, pela difusão de poderes de governo entre muitos centros, cuja autoridade não resulta da delegação de um poder central, mas é conferida por sufrágio popular”.





� Ver May (1969).


� Esse argumento é defendido por Snyder (2001). De acordo com o autor, o estudo das unidades subnacionais também apresenta limitações, como permitir generalizações infundadas, sobretudo quando a análise é feita em um único país. Uma técnica para reduzir o problema da generalização sugerida por Snyder é a combinação de análise intranação, ou seja, entre as entidades federativas de um único país, como me proponho a fazer neste capítulo, com a análise inter-nação, isto é, entre as unidades subnacionais de países diferentes. 





� São eles, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.


� Tsebelis (1995) especula que mudanças no status quo em sistemas parlamentaristas são mais freqüentes do que em sistemas presidencialistas. Neste sistema de governo, as estratégias e resultados são afetados pela existência de uma segunda instância de poder.


� Weaver e Rockman (1993).


� Esta é apenas uma visão esquemática e superficial, por exemplo, da realidade brasileira. É claro que as variações que ocorrem entre os países da América Latina dependem do Sistema Eleitoral adotado. 


� Alesina e Rosenthal (1995).


� Para exemplo desta linha de análise ver Fiorina (1996).


� Tsebelis (1995).


� Ver Hicks e Swank (1984).


� Em inglês,  pooled time series -- cross-section analysis.


� Os dados foram ordenados por país, ou seja, a segunda observação da base (anual) é a observação do país codificado com o número 1 (Argentina) no segundo período (ano). A observação seguinte à correspondente ao país i no período t é a observação correspondente ao país i no período t + 1. A última observação do país i é seguida pela primeira observação do país i + 1. Não foram incluídas variáveis dummies para ano a fim de não criar problemas de perda de graus de liberdade, o que prejudica a precisão do modelo.


� A inclusão de um valor defasado (auto-regressivo) da variável dependente implica que o valor dessa variável no ano t esteja sendo explicado, em parte, pelo valor dessa variável no ano anterior (t - 1) (Beck e Katz, 1995).


� Na escolha dos modelos econométricos, optou-se pelo modelo mais recorrente na ciência política nas análises similares aos do presente estudo.
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